
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1780472 - RJ (2018/0187622-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERVMED SAUDE LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S) 

- RJ002726A
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 10 DO 
DECRETO-LEI 20.910/32. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO SUS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. ART. 32 DA LEI 9.656/98. ART. 199 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE SUBSTRATO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA ILIDIR AS CONCLUSÕES DA 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. TABELA TUNEP .REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. No 
caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
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V – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual a prescrição da pretensão de cobrança do 
ressarcimento ao SUS, por ter natureza de dívida não tributária, é quinquenal, 
com base no Decreto 20.910/1932.
V – Constato que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 597.064/RJ, com repercussão 
geral, TEMA 345, que reconheceu a constitucionalidade do ressarcimento 
previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o qual é aplicável aos procedimentos 
médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS quando utilizados 
por beneficiários de cobertura da rede privada.
VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de ilidis 
as conclusões da autoridade administrativa sobre as Autorização de Internação 
Hospitalar (AIH), demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e 
provas.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Honorários recursais. Cabimento. 
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.      

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.472 - RJ (2018/0187622-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERVMED SAUDE LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E 

OUTRO(S) - RJ002726A
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento, fundamentada na ausência de omissão, na incidência 

das Súmulas 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça e 284 do Supremo 

Tribunal Federal e na prescrição quinquenal da pretensão.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

a) "ao contrário do que foi consignado, foi sobejamente 

demonstrado no Recurso Especial a manifesta infringência perpetrada ao 

artigo 535, inciso II, do CPC de 1973, na medida em que as alegações e 

os pedidos deixaram efetivamente de ser apreciados pelo Egrégio 

Tribunal a quo" (fl. 1.355e);

b) "a ora Agravante também demonstrou no Recurso 

Especial a manifesta infringência perpetrada aos artigos 128 e 460, do 

Código de Processo Civil de 1973, vez que a decisão de 2ª Instância que 

deixou de reconhecer a nulidade das cobranças não considerou as 

alegações dispostas na causa de pedir da petição inicial, bem assim as 

provas constantes dos autos, não tendo sido fundamentada com os 

motivos que convenceram o Egrégio Tribunal nesse sentido, mesmo 

tendo sido reiteradas e ratificadas em sede de recurso de apelação" (fl. 

1.357e);

c) inaplicabilidade da Súmula 211 do Superior Tribunal de 

Justiça e inovação legislativa do art. 1.025 do Código de Processo Civil;

d) "não há que falar em aplicação da Súmula 7 do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, eis que as violações aos dispositivos legais 
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suscitados no Recurso Especial, e a divergência jurisprudencial 

declinada, independem da análise do conjunto probatório formado nos 

autos, isto é, não estão consubstanciados em matéria de ordem fática que 

depende de instrução probatória, mas sim em questão de direito, do que 

decorre não ser possível se cogitar do reexame de provas, ou ainda em 

análise subjetiva da questão, tendo em vista não ser isto o que se 

pretende em vias de Recurso Especial" (fl. 1.358e);

e) "não sendo considerados os manifestos impedimentos 

contratuais suscitados no pedido inicial e nas razões de apelação, 

comprovados através dos documentos adunados aos autos" (fl. 1.359e);

f) "reitera-se que a ausência de entendimento uniforme 

quanto à aplicação dos termos previsto no artigo 206, parágrafo 3º, inciso 

IV, do Código Civil, e do artigo 10 do Decreto nº 20.910/1932 e do artigo 

1º do Decreto nº 20.910/1932 na análise do debate prescricional causa 

insegurança jurídica, o que não se pode admitir, vez que em casos 

semelhantes um órgão de jurisdição deve interpretar a lei da mesma 

forma que o outro" (fl. 1.364e);

g) "cumpre registrar que a majoração da verba honorária em 

10% (dez por cento), além dos 10% (dez por cento) outrora fixados pelo V. 

Acórdão Recorrido em face do provimento dado ao Recurso de Apelação 

da Autarquia, representa afronta aos critérios estabelecidos nos incisos I 

a IV do parágrafo 2º do artigo 85 do CPC de 2015" (fl. 1.364e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1.372/1.380e. 

É o relatório. 
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERVMED SAUDE LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E 

OUTRO(S) - RJ002726A
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 10 DO DECRETO-LEI 20.910/32. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 
20.910/32. ART. 32 DA LEI 9.656/98. ART. 199 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE SUBSTRATO PROBATÓRIO 
SUFICIENTE PARA ILIDIR AS CONCLUSÕES DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA. TABELA TUNEP .REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro 
material. No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 
deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 
vício a impor a revisão do julgado.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ.
V – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
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nesta Corte, segundo o qual a prescrição da pretensão de cobrança do 
ressarcimento ao SUS, por ter natureza de dívida não tributária, é 
quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932.
V – Constato que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 597.064/RJ, com 
repercussão geral, TEMA 345, que reconheceu a constitucionalidade do 
ressarcimento previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o qual é aplicável aos 
procedimentos médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo 
SUS quando utilizados por beneficiários de cobertura da rede privada.
VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
ilidis as conclusões da autoridade administrativa sobre as Autorização de 
Internação Hospitalar (AIH), demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 
7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 
comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Honorários recursais. Cabimento. 
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.  
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERVMED SAUDE LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E 

OUTRO(S) - RJ002726A
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravantes, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

A Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto "a) incorreu em contradição com os termos do artigo 206, § 3º, 

inciso IV, do Código Civil, no debate da questão prescricional, ao 

argumentar que o ressarcimento ao SUS visa a restituição dos gastos 

efetuados para evitar o enriquecimento sem causa da operadora; b) 

desprezou a precariedade da decisão liminar prolatada pelo Eg. STF nos 

autos da ADIn nº 1.931-8/DF no debate da constitucionalidade do 

ressarcimento ao SUS; c) deixou de se pronunciar sobre a cobrança do 

ressarcimento à luz do voto do Ex- Ministro Relator da ADIn nº 1.931-8/DF 

e sobre o excesso de cobrança promovido pela Tabela TUNEP em 

relação à própria Tabela do SUS no valor de R$ 3.537,47, abrangidas 

pela GRU nº 45.504.034.501 - X; d) não se manifestou integralmente 

sobre o pedido de nulidade de débito discorrido no capítulo “II) DO 

MÉRITO”, tópico “A) Dos Aspectos Contratuais que Inviabilizam o 

Ressarcimento ao SUS”, itens 34 / 57 da peça inicial, reiterado no item 40 

e seguintes das razões de recurso de apelação; e e) incorreu em 
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contradição com a legislação de vigência do ressarcimento ao SUS 

(artigo 32, caput, c/c artigo 16, inciso X, da Lei 9.656/1998) ao conceber a 

cobrança do ressarcimento dos atendimentos realizados fora da área de 

abrangência geográfica contratual" (fl. 1.069e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem 

enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fls. 989/966e): 

Por seu turno, a despeito da Apelante sustentar que o 
decisum de primeiro grau incorreu em contradição no que 
toca à prescrição, é assente o entendimento no sentido de 
que a verba reivindicada, a título de ressarcimento de 
valores pagos pelo SUS, nos termos do que preceitua o art. 
32 da Lei nº 9.656/98, constitui cobrança de dívida da 
Fazenda Pública, a qual se submete ao disposto no Decreto 
nº 20.910/1932, que fixa o prazo prescricional quinquenal, e 
não o prazo de 03 (três) anos previsto no art. 206, §3º, IV do 
CC, aplicável às indenizações civis.
Nesse passo, constata-se que o Magistrado a quo, 
acertadamente, consignou que rejeita "a tese sustentada 
pela parte autora quanto à prescrição do direito à cobrança 
das Autorizações de Internação Hospitalar, com esteio no 
entendimento firmado pelo Egrégio Tribunal Regional 
Federal da 2.ª Região, no sentido de que aplica-se às 
cobranças para ressarcimento ao SUS o prazo prescricional 
quinquenal, conforme dispõe o art. 1.º do Decreto n.º 
20.910/32, sem que haja fluência do prazo durante a 
tramitação do processo administrativo" (fls. 888).
(...)
No que tange à constitucionalidade do ressarcimento ao 
SUS, assinale-se, desde logo, que a ausência de decisão de 
mérito na ADI-MC 1931/DF, a qual visa a declaração de 
inconstitucionalidade de dispositivos da Lei nº 9.656/98, 
entre eles o artigo 32, não impede a adoção da 
fundamentação nela exarada.
Portanto, inexiste qualquer controvérsia a ser dirimida 
quanto ao dever de ressarcimento ao SUS, inscrito no 
aludido artigo 32 da Lei nº 9.656/98, já que a questão ora em 
análise restou sedimentada neste Egrégio Tribunal, em 04 
de dezembro de 2008, quando o Plenário desta Corte 
declarou a constitucionalidade da referida norma nos autos 
nº 2004.51.01.023006-5, Rel. Des. Raldênio Bonifácio Costa 
(...)
Quanto à afirmação de que o ressarcimento relativo a 
contratos firmados antes da vigência da Lei 9.656/98 violaria 
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o princípio da irretroatividade, deve-se observar o seguinte: 
uma coisa é a regulamentação do próprio contrato de 
prestação de serviços e outra, bem diversa, é a obrigação de 
ressarcimento do SUS. Para aquela regulamentação até se 
poderia defender sua irretroatividade sobre contratos 
celebrados anteriormente à vigência da Lei 9.656/98, como, 
aliás, foi o entendimento já manifestado pela Suprema Corte, 
em sede de ADIN. No entanto, em relação à obrigação de 
ressarcir o SUS, o mesmo não ocorre, já que não se trata de 
alteração do contrato, mas sim da criação de uma obrigação 
legal.
Assim, não há que se cogitar, ao menos sob esse aspecto, 
da aplicação retroativa da Lei 9.656/98, porque ela não 
retroage para interferir na relação contratual, mas 
tão-somente incide gerando o dever de a operadora ressarcir 
à União pelos atendimentos prestados após o seu advento, 
que é exatamente o que acontece na hipótese dos autos.
Ademais, não se verifica, tampouco, violação do princípio da 
legalidade pela Resolução RDC 17, que criou a Tabela 
Única Nacional de Equivalência – TUNEP, visto que cabe à 
ANS regulamentar, fiscalizar e controlar as ações e serviços 
de saúde, consoante o disposto no § 7º, do art. 32, da Lei 
9.656/98. Na hipótese vertente, a ANS estabeleceu as 
condições para o ressarcimento, bem como os valores que 
devem ser observados, respeitando-se a norma insculpida 
no § 8º do referido dispositivo, que determina que os valores 
a serem ressarcidos não devem ser inferiores aos praticados 
pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras 
de saúde.
Tais valores podem variar de acordo com as operadoras, 
porém, na tentativa de tornar o procedimento o mais 
uniforme possível, foram desenvolvidas discussões no 
âmbito da Câmara de Saúde Suplementar com a 
participação de diversos interessados. Desse modo, os 
valores da TUNEP incluem todas as ações necessárias para 
o pronto atendimento e recuperação do paciente, ou seja, a 
internação, os medicamentos, os honorários médicos, entre 
outras, diferentemente dos valores apresentados pelas 
operadoras, que incluem somente o procedimento stricto 
sensu. 
(...)
Não procede, também, a alegação da Apelante de que teria 
havido desrespeito aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, visto que a ANS disciplinou todo o 
procedimento para que fosse efetuado o ressarcimento ao 
SUS, viabilizando o acesso a informações – inclusive via 
internet – e prevendo prazos razoáveis para apresentação 
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de impugnações e recursos, tanto na Lei nº 9.656/98, quanto 
da Resolução RDC 17/2000, de modo que não é possível 
constatar violação alguma aos princípios constitucionais 
acima referidos.
Por derradeiro, no que tange à pretensão dirigida à 
decretação da nulidade da cobrança efetuada pela ANS, 
defendida ao argumento da existência de irregularidades 
nos atendimentos médicos realizados, que não seriam 
cobertos pelo contrato, ou teriam sido prestados ora fora da 
área geográfica de cobertura do Plano de Saúde ou, ainda, 
em favor de beneficiários em cumprimento de período de 
cobertura parcial temporária para os procedimentos 
realizados, conforme se infere da documentação constante 
dos autos, notadamente às fls. 481/496, constata-se que 
após a análise da documentação apresentada em sede 
administrativa, a operadora obteve provimento em diversas 
impugnações, com a conseguinte exclusão dos valores 
então cobrados, tendo, não obstante, sido indeferidas as 
impugnações no que tange às AIH's objeto da presente (...)
Destarte, a despeito da documentação adunada aos autos, 
resta claro que a parte autora não apresentou substrato 
probatório suficiente a ilidir a conclusão da Autoridade 
Administrativa, cujos atos gozam de presunção de 
legitimidade e legalidade, não se desincumbindo, de 
conseguinte, do ônus fundamental de comprovar os fatos 
alegado, nos termos do que preceitua o artigo 333 do CPC.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de 

outro vício a impor a revisão do julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou 

questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na 

hipótese de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em 

julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de 

competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 
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489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) 

se limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos 

jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos 

no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 

julgador; v) invoca precedente ou enunciado de súmula, sem identificar 

seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob 

julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 

sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 

superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Esposando tal entendimento, o 

precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA  INICIAL.   OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 
1.022 do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  
obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  
encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art.
489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar  as  questões  
capazes  de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 
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0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   
jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da 
possibilidade  de  litispendência  entre Mandado de 
Segurança e Ação Ordinária,  na  ocasião  em  que  as  
ações intentadas objetivam, ao final,  o mesmo resultado, 
ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  
presentes aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu 
inconformismo com a decisão  ora  atacada,  não se 
divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios  previstos  no  
art.  1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal 
decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 
15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos 

embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos 

EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, 

Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 

EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é 

imprescindível o prequestionamento de todas as questões trazidas a esta 

Corte Superior para permitir a abertura da instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os 
elementos que o embargante suscitou, para fins de 
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração 
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sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

Assim, esta Corte apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 

do Código de Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  SUSPENSÃO  DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO 
RESTABELECIMENTO DO  SERVIÇO. RESPONSABILI 
DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO.  AUSÊNCIA  DE  
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 1.025  DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À  LUZ  
DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 
14/12/2016, que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  
contra  decisum publicado  na  vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de  Indenização,  ajuizada  
pela  parte  agravante  contra  AES  SUL Distribuidora  
Gaúcha  de Energia S/A, em decorrência da interrupção do 
serviço de energia elétrica pelo período de 9 (nove) dias, 
após a ocorrência  de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal  de  origem  reformou a 
sentença que julgara improcedente a ação,  condenando a 
ré ao pagamento de indenização por danos morais, no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III.  Não  tendo  o  acórdão hostilizado expendido qualquer 
juízo de valor  sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 
8.987/95, a pretensão  recursal  esbarra  em  vício  formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura  desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do   
Supremo   Tribunal   Federal   ("É   inadmissível   o   recurso 
extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  
recorrida,  a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na  forma  da  jurisprudência, "a admissão de 
prequestionamento ficto  (art.  1.025  do  CPC/15),  em 
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recurso especial, exige que no mesmo  recurso  seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado  ao  acórdão,  que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão  de  grau  facultada  pelo  
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG,  Rel.  Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1017912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, 
DJe 16/08/2017, destaque meu).

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso  especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao  art.  1.022 do CPC/15, 
para que se possibilite ao Órgão julgador verificar  a  
existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado,  poderá  dar  ensejo  à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo   de  lei.  
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017, destaque meu).

Em relação à ocorrência de decisão infra ou citra petita, 

verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 

ocorrido, limitando-se a parte agravante em apontá-la de forma vaga, o 

que impede o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 

federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se 

ao recurso especial, por analogia, a incidência da orientação contida na 

Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de 
"tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por 
violados, sem que haja demonstração clara e objetiva de 
como o acórdão recorrido teria malferido a legislação 
federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a 
parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, 
o que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em que 
incide a Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código 
de Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 07/03/2014).

Ainda, no que se refere à questão impossibilidade de 

alteração do prazo prescricional definido em legislação específica, 

verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que 

não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 

prévio debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação 

federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 

legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 

suscitado art. 10 do Decreto-lei 20.910/32.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito 
específico previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: 
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ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual 
aplica-se, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, 
DJe 29/09/2010, destaque meu).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a prescrição da 

pretensão de cobrança do ressarcimento ao SUS, por ter natureza de 

dívida não tributária, é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL 
PARA DEVOLUÇÃO DE VALOR INDEVIDAMENTE 
RECEBIDO POR PARTICULAR. PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 20.910/32.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de ser aplicável o prazo prescricional de cinco 
anos, previsto no Decreto nº 20.910/32, para a cobrança das 
dívidas ativas não tributárias, a fim de resguardar-se o 
tratamento isonômico entre administrados e Administração 
Pública.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1236866/RS, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2011, 
DJe 13/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932. SÚMULA 83/STJ. 
APLICAÇÃO DA TABELA TUNEP. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Quanto à prescrição da pretensão de cobrança do 
ressarcimento ao SUS, verifica-se que o acórdão recorrido 
está em harmonia com o entendimento do STJ de que a 
prescrição para a cobrança da dívida ativa de natureza não 
tributária é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932. 2. 
Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a causa em 
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consonância com a orientação do STJ, pelo que incide, na 
espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, 
inclusive, quando fundado o Recurso Especial na alínea "a" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 3. A análise 
sobre a aplicação da tabela TUNEP e a verificação se os 
seus valores correspondem ao efetivamente praticado pelas 
operadoras de plano de saúde, exigiriam a apreciação dos 
elementos de provas constantes nos autos, cuja revisão é 
inviável no âmbito do Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ. 4. Além disso, verificar a ocorrência ou 
não enriquecimento ilícito demandaria também reexame de 
matéria fático-probatória, vedado em Recurso Especial.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1698860/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
19/12/2017)

Ademais, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE 597.064/RJ, com repercussão geral, TEMA 345, que reconheceu a 

constitucionalidade do ressarcimento previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o 

qual é aplicável aos procedimentos médicos, hospitalares ou 

ambulatoriais custeados pelo SUS quando utilizados por beneficiários de 

cobertura da rede privada, conforme a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO SUS. 
OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE. ART. 32 DA LEI 
9.656/98. ART. 199 DA CONSTTUIÇÃO FEDERAL. 
CONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA ASSEGURADOS. 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. FATOS 
JURÍGENOS POSTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI 
FEDERAL.
1. O Estado, sem se desincumbir de seu ônus constitucional, 
possibilitou que empresas privadas, sob sua 
regulamentação, fiscalização e controle (ANS), prestassem a 
assistência à saúde de forma paralela, no intuito de 
compartilhar os custos e os riscos a fim de otimizar o 
mandamento constitucional. 2. A cobrança disciplinada no 
art. 32 da Lei 9.656/98 ostenta natureza jurídica indenizatória 
ex lege (receita originária), sendo inaplicáveis as 
disposições constitucionais concernentes às limitações 
estatais ao poder de tributar, entre elas a necessidade de 
edição de lei complementar. 3. Observada a cobertura 
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contratual entre os cidadãos-usuários e as operadoras de 
planos de saúde, além dos limites mínimo (praticado pelo 
SUS) e máximo (valores de mercado pagos pelas 
operadoras de planos de saúde), tal ressarcimento é 
compatível com a permissão constitucional contida no art. 
199 da Carta Maior. 4. A possibilidade de as operadoras de 
planos de saúde ofertarem impugnação (e recurso, 
atualmente), em prazo razoável e antes da cobrança 
administrativa e da inscrição em dívida ativa, sendo-lhes 
permitido suscitar matérias administrativas ou técnicas de 
defesa, cumpre o mandamento constitucional do inciso LV 
do art. 5º da Constituição Federal. 5. O ressarcimento 
previsto na norma do art. 32 da Lei 9.656/98 é aplicável aos 
procedimentos médicos, hospitalares ou ambulatoriais 
custeados pelo SUS posteriores a 4.6.1998, desde que 
assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
no âmbito administrativo, em todos os interstícios amparados 
por sucessivas reedições de medidas provisórias.
(RE 597064, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal 
Pleno, julgado em 07/02/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-095 DIVULG 
15-05-2018 PUBLIC 16-05-2018).

Nesse julgado, ainda, restou consignado que observada a 

cobertura contratual entre os cidadãos-usuários e as operadoras de 

planos de saúde, além dos limites mínimo (praticado pelo SUS) e máximo 

(valores de mercado pagos pelas operadoras de planos de saúde), tal 

ressarcimento é compatível com a permissão constitucional contida no art. 

199 da Carta Maior. Além disso, o ressarcimento previsto na norma do art. 

32 da Lei 9.656/98 é aplicável aos procedimentos médicos, hospitalares 

ou ambulatoriais custeados pelo SUS posteriores a 4.6.1998, desde que 

assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Adiante, apesar da conclusão equivocada do acórdão 

recorrido ao afirmar que "deve ser afastada a nulidade das AIH's 

indicadas na exordial pelo fato da realização do serviço ter ocorrido fora 

da área de abrangência dos contratos, eis que o local da realização é 

indiferente, permanecendo a obrigação de ressarcimento ao SUS pelos 

serviços prestados" (fl. 995e), também restou consignada a ausência de 

substrato probatório suficiente para ilidir as conclusões da autoridade 

administrativa.
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No caso, as Autorização de Internação Hospitalar (AIH) 

apresentada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) são o 

documento hábil para identificar o paciente e os serviços prestados sob o 

regime de internação hospitalar e fornecer informações para o 

gerenciamento do Sistema de Informação Hospitalar. É gerada quando 

ocorre uma internação em um prestador público ou privado/conveniado ao 

SUS e é enviada ao gestor da Unidade Prestadora de Serviços. 

Fornecidas pela Administração, é dotada do atributo da presunção de 

legitimidade e veracidade.

Dessa forma, conforme estabelece o art. 333, I, do Código 

de Processo Civil, o ônus da prova incumbe ao autor, ora agravante, 

quanto ao fato constitutivo do seu direito, isto é, a ausência de débito 

referente ao ressarcimento ao SUS.

Portanto, incensurável o aresto recorrido, uma vez que 

consigna o ônus da agravante em demonstrar que os procedimentos não 

foram em caráter emergencial ou de urgência, ou seja, fato constitutivo do 

seu direito.

Dessa forma, embora o aresto impugnado mereça reparo 

acerca da vinculação dos serviços prestados e a cobertura contratual, a 

Corte de origem, soberana na apreciação do acervo fático-probatório 

asseverou a ausência de substrato probatório suficiente para ilidir as 

conclusões da autoridade administrativa, impossibilitando, assim, a 

análise da cobertura contratual, conforme os seguintes trechos (fl. 996e):

Destarte, a despeito da documentação adunada aos autos, 
resta claro que a parte autora não apresentou substrato 
probatório suficiente a ilidir a conclusão da Autoridade 
Administrativa, cujos atos gozam de presunção de 
legitimidade e legalidade, não se desincumbindo, de 
conseguinte, do ônus fundamental de comprovar os fatos 
alegado, nos termos do que preceitua o artigo 333 do CPC.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
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contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATOS 
ADMINISTRATIVOS E NULIDADE DE DÉBITO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. NÃO 
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 
458 E 460 DO CPC/1973. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DA 
EMPRESA DESPROVIDO.
1. De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 
decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).
2. Não há falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458 e 460 
do CPC/1973, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos. Nesse sentido: AgRg no AREsp. 
241.749/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 27.8.2015.
3. Quanto ao tema inserto no art. 273, I do CPC/1973, a 
apreciação dos critérios previstos no mencionado 
dispositivo, com vistas a impedir a inscrição do nome da 
recorrente no CADIN e do débito em dívida ativa da ANS, tal 
como fez o juízo de origem, demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória. 4. Ademais, o acórdão recorrido 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual a mera discussão judicial acerca do débito 
sem a correspondente caução não obsta, por si só, a 
possibilidade de inscrição no referido cadastro. A propósito: 
AgRg no REsp.
1.126.060/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
25.11.2009 e AgRg no REsp. 1.074.859/RJ, Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 5.10.2009.
5. No que se refere ao ressarcimento ao SUS, a Corte a quo, 
ao manter a negativa de provimento à apelação da 
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Recorrente quanto à violação ao art. 32, caput e § 8o. da Lei 
9.656/1998, apreciou a questão amparando-se em 
fundamentos exclusivamente constitucionais (fls. 
3.349/3.364 dos autos).
6. Agravo Regimental da empresa desprovido.
(AgRg no AREsp 291.622/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 05/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RESSARCIMENTO AO SUS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128, 273, I, e 460 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. RESSARCIMENTO 
AO SUS. TABELA TUNEP. ABRANGÊNCIA 
GEOGRÁFICA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.Inicialmente é necessário consignar que o presente 
recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 
3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Vale ressaltar quanto ao reconhecimento de repercussão 
geral pelo STF acerca da possibilidade de ressarcimento ao 
Sistema Único de Saúde - SUS das despesas com 
atendimento a beneficiários de planos privados de saúde, 
nos autos do RE 597.064/RJ, Tema 345, não enseja o 
sobrestamento dos recursos sobre a matéria, mormente 
porque o relator do mencionado recurso extraordinário não 
proferiu decisão determinando a suspensão de todos os 
processos que tratam do mesmo assunto, nos termos do art. 
1.035, § 5º, do CPC/2015.
3. Quanto à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, não 
conheço da apontada violação, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 
erro material, deixando o agravante de expor de forma clara 
os motivos pelos quais o Tribunal a quo teria violado o 
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dispositivo infraconstitucional em questão, atendo-se apenas 
à reprodução dos fundamentos da decisão de embargos de 
declaração, restando, assim, inviabilizada a exata 
compreensão da controvérsia, razão pela qual incide o óbice 
da Súmula 284/STF.
4. É bem verdade que, enfrentada a questão/tese pelo 
Tribunal a quo, haverá prequestionamento. No entanto, se a 
questão não houver sido examinada por esse, não obstante 
ter sido instada a se manifestar - ainda que em sede de 
embargos declaratórios - sobre os dispositivos legais 
supostamente violados (arts. 128, 273, I, e 460 do 
CPC/1973) fica impossibilitado o julgamento do recurso 
neste aspecto, por ausência de prequestionamento.
5. No que se refere à incidência da Súmula 7/STJ é 
irrefragável que o Tribunal de origem formou o seu 
convencimento a partir da análise do conjunto 
fático-probatório consignado nos autos. Não obstante, 
destaca-se que nem mesmo o ora agravante trouxe 
fundamentação suficiente a apontar como seria possível 
concluir de maneira diversa a partir da interpretação das 
razões de decidir do acórdão recorrido. 6. Infere-se que o 
acórdão recorrido apoiou-se em fundamentação 
eminentemente constitucional para dirimir a controvérsia, o 
que afasta a possibilidade de revisão de suas premissas 
pelo Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1129836/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 16/04/2018)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
IRREGULARIDADES EM PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. 
DESNECESSÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO. SÚMULA 7//STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF.
1. A jurisprudência desta Corte entende que este somente 
será obrigatório quando a lei assim dispuser ou em virtude 
da natureza da relação jurídica entre sujeitos que devam 
litigar em conjunto.
Assim, nas ações civis de improbidade administrativa, não 
há de se falar em formação de litisconsórcio necessário 
entre o agente público e os eventuais terceiros beneficiados 
com o ato ímprobo, pois não está justificada em nenhuma 
das hipóteses previstas na lei.
2. A prova tem como destinatário o magistrado, a quem cabe 
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avaliar sua suficiência, necessidade e relevância, de modo 
que não constitui cerceamento de defesa a mera existência 
de desacordo entre as premissas suscitadas pela defesa e 
as conclusões fixadas pela Corte de piso. 3. O Tribunal de 
origem concluiu que, considerando os documentos já 
existentes nos autos o feito encontrava-se maduro para o 
julgamento (fl. 632). Nesse contexto, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Na interposição do recurso especial com base na alínea c 
do permissivo constitucional é imperiosa a indicação do 
dispositivo federal sobre o qual recai a suposta divergência 
jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Assim, 
não pode ser conhecido o presente recurso especial, nos 
termos da Súmula 284/STF, que dispõe: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.".
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1247537/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 
19/06/2018)

Acrescento que o tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou a proporcionalidade 

da Tabela TUNEP, nos seguintes termos (fls. 991/992e):

Ademais, não se verifica, tampouco, violação do princípio da 
legalidade pela Resolução RDC 17, que criou a Tabela 
Única Nacional de Equivalência – TUNEP, visto que cabe à 
ANS regulamentar, fiscalizar e controlar as ações e serviços 
de saúde, consoante o disposto no § 7º, do art. 32, da Lei 
9.656/98. Na hipótese vertente, a ANS estabeleceu as 
condições para o ressarcimento, bem como os valores que 
devem ser observados, respeitando-se a norma insculpida 
no § 8º do referido dispositivo, que determina que os valores 
a serem ressarcidos não devem ser inferiores aos praticados 
pelo SUS e nem superiores aos praticados pelas operadoras 
de saúde.
Tais valores podem variar de acordo com as operadoras, 
porém, na tentativa de tornar o procedimento o mais 
uniforme possível, foram desenvolvidas discussões no 
âmbito da Câmara de Saúde Suplementar com a 
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participação de diversos interessados. Desse modo, os 
valores da TUNEP incluem todas as ações necessárias para 
o pronto atendimento e recuperação do paciente, ou seja, a 
internação, os medicamentos, os honorários médicos, entre 
outras, diferentemente dos valores apresentados pelas 
operadoras, que incluem somente o procedimento stricto 
sensu.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para aferir se os valores cobrados a título de 

ressarcimento, previstos na Tabela TUNEP, superam ou não os que são 

efetivamente praticados pelas operadoras de plano de saúde, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 

Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 
DESNECESSIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUSTENTADA ILEGALIDADE DO RESSARCIMENTO AO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS COM BASE NOS 
VALORES CONTIDOS NA TABELA ÚNICA NACIONAL 
DE EQUIVALÊNCIA DE PROCEDIMENTOS (TUNEP). 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
5 E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, 
nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o 
sobrestamento dos recursos especiais que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 
460 e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos.
3. A matéria pertinente ao art. 273, do CPC, não foi 
apreciada pela instância judicante de origem, tampouco 
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foram opostos embargos declaratórios para suprir eventuais 
omissões. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
4. No caso, a análise da tese de que os ressarcimentos 
indicados só poderiam ser cobrados caso os serviços 
estivessem previstos em contrato, demandaria, 
necessariamente, interpretação de cláusulas contratuais e 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado por 
esta Corte em razão do óbice previsto nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
5. A jurisprudência desta Corte firmou posição no sentido de 
que "a pretensão recursal, no tocante à validade dos valores 
contidos na Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos (TUNEP), bem como ao ônus da prova (art. 
333, I e II, do CPC), exigiria, necessariamente, o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
Precedentes do STJ" (AgRg no AREsp 275.842/RJ, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
16/4/13). Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 241.749/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO ART. 
20.910/32. RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que é quinquenal o 
prazo de prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32. Pelo princípio da isonomia, o mesmo prazo deve 
ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é autora. 
Precedentes.
2. Para aferir se os valores cobrados a título de 
ressarcimento, previstos na Tabela TUNEP, superam ou não 
os que são efetivamente praticados pelas operadoras de 
plano de saúde, seria necessário o reexame dos aspectos 
fáticos, o que é vedado no recurso especial, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Demais disso, verificar a ocorrência ou não 
enriquecimento ilícito demandaria reexame de matéria 
fático-probatória, vedado em sede de recurso especial.
4. Do exame das razões do acórdão recorrido, conclui-se 
que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
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circunstâncias fáticas e probatórias da causa, apreciou a 
controvérsia acerca ausência de prescrição para cobrança 
das AIHs, a partir de argumentos de natureza 
eminentemente fática. Nesse caso, não há como aferir 
eventual violação sem que se reexamine o conjunto 
probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 
da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame Agravo interno improvido.
(AgRg no AREsp 850.760/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
15/04/2016)

O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 

7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no 
Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso, com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
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11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. 
LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela 
qual o acolhimento da pretensão recursal demanda novo 
exame das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 
7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe 22/04/2015, destaque meu).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no 
sentido de que o segurado não logrou comprovar o labor 
campesino nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de 
recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 
do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do 
aresto impugnado e as teses acolhidas pelos julgados 
indicados como dissonantes, não se mostrando suficiente 
para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação 

dos enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo 

Plenário desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao 

tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão 

aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas 

hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de 

fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 

distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a 

fixação de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, 

está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do 

recurso.
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Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, 

pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, 

que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de 

honorários recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido 

pelo patrono da parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, 

do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a 

apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, 

Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 

18.05.2017), embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 11 e 2º, do Código de 

Processo Civil de 2015, de rigor a majoração dos honorários 

anteriormente fixados de 10% (dez por cento – fl. 895e) para 12% (doze 

por cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente atualizado.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a 
respeito  da  mesma  questão  jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal,  qualificando  como  questão  de fato 
uma questão de direito, o equívoco   só  poderia  ser  
corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   
nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  
15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS 
NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. 
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ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  
em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  
concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o 
agravo interno   mostre-se  manifestamente   inadmissível   
ou que  sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  
COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR 
VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   
APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE 
RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  SEDIMENTADA.  
AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
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Superior  Tribunal  de Justiça   
RC66

1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  
Justiça ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso 
ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  
apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  
conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição 
da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no 
lugar do recurso  especial constitui erro grosseiro e 
descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   
ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente 
infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento 
sobre o valor atualizado da causa,   em   razão   do  
reconhecimento  do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  
interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual 

deixo de aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.780.472 / RJ
Número Registro: 2018/0187622-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201251010458876 00458871820124025101

Sessão Virtual de 02/04/2019 a 08/04/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERVMED SAUDE LTDA
ADVOGADOS : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S) - RJ002726A

ARQUIMEDES TINTORI NETO - SP183032
AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE - RJ002722
MARCELO MANOEL DA SILVA - SP277686

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIÇOS 
- SAÚDE - RESSARCIMENTO AO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVMED SAUDE LTDA
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S) - RJ002726A
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 09 de Abril de 2019
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